
 

 

 

 

 

CONTRATO Nº 06/2025-SEMAD QUE ENTRE SI 

CELEBRAM DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

ANANINDEUA, POR MEIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

ANANINDEUA - SEMAD E DE OUTRO A 

EMPRESA DISTRIBUIDORA MAGALHÃES 

LTDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, com sede no conjunto Cidade Nova 2, 

WE. 16, nº 212, Coqueiro, CEP: 67.113-440 – Ananindeua/PA,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

28.989.567/0001-51, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Administração, SR. 

ARLINDO PENHA DA SILVA, brasileiro, casado, Gestor de Órgão Público, portador da 

carteira de identidade Nº 04.879.444-0, CPF: 509.695.017-49, doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DISTRIBUIDORA MAGALHAES LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 44.316.688/0001-99, estabelecida na  Rua Magalhães, n 243, 

andar altos, 67.010-570, Guanabara – Ananindeua/PA, representada neste ato pelo senhor, 

GLEDSON LEONARDO CORTINHAS DA SILVA, portador da carteira de identidade nº 

5035912 PC – PA, e CPF: 046.181.942-27, doravante designada simplesmente 

CONTRATADA, resolvem  celebrar o presente CONTRATO, por meio da Dispensa de 

Licitação Nºxx/2025, tendo em vista o que consta no processo administrativo nº 4.617/2025 

SEMAD e em observância às disposições da Lei 14.133 de 1 de abril de 2021, e suas alterações 

posteriores, de acordo com as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, 

aceitam e se obrigam a cumprir: 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato decorre da Dispensa 

de Licitação Nº 03/2025/SEMAD/PMA, vinculado ao Processo Administrativo nº 4.617/2025 

- SEMAD e tem como fundamento o Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e o Decreto 

Municipal nº 1816/2024. e demais normas vigentes, as quais amparam o presente contrato para 

todos os efeitos legais, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

no fornecimento de ALIMENTOS DE USO COMUM, para atender, os órgãos e entidades do 

Poder Executivo do Município de Ananindeua/PA, de acordo com as descrições, especificações 

e quantitativos abaixo: 

 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES 
 

 

Item 

 

Descrição 

Quantitativo (12 Meses) 

QTD 

Preço Médio 

Unitário de 

Referência 

Preço Total de 

Referência 

01 

CAFÉ em Pó, torrado e moído, embalado à vácuo, com 250 G, 
com escala sensorial mínima 4,5 pontos, comprovado através de 

Laudo emitido por laboratório credenciado por órgão público 

competente, de acordo com os padrões de qualidade das normas 

vigentes. Embalagem primária com rotulagem adequada, 

600 R$ 18,58 R$ 11.148,00 



 

 

 

atóxicas e apropriada, em conformidade com a legislação 

vigente, com prazo de validade mínima do produto de 8 meses 

após a entrega. Embalagem secundária apropriada. 

02 

AÇÚCAR, triturado, fino, pacote com 1 kg. Embalagem 

primária com rotulagem adequada e prazo de validade do 

produto, atóxica e apropriada, em conformidade com a 

legislação vigente. Embalagem secundária plástica, transparente 

e atóxica, fardos com capacidade de 30 kg. Validade mínima de 

6 meses após a entrega 

600 R$ 5,50 R$ 3.300,00 

03 

LEITE, em pó, integral, procedência nacional, com valor 

energético mínimo 400 kcal para 100 gramas do produto, 

mínimo 6 e máximo de 8 litros para 1 kg do produto, embalado 

em pacote aluminado de 200 gramas. Embalagem primária 

atóxica e apropriada, com rotulagem adequada com prazo de 

validade do produto e selo SIF ou SIE, em conformidade com a 

legislação vigente. Embalagem secundária apropriada. Validade 

do produto de mínima de 6 meses após a entrega 

600 R$ 9,00 R$ 5.400,00 

04 

BISCOITO salgado, tipo Cream Crack, embalado em pacote de 

400 gramas, contendo farinha de trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico. Embalagem primária atóxica e apropriada, com 

rotulagem aqueda, prazo de validade do produto, em 

conformidade com a legislação vigente. Embalagem secundária 

em papelão apropriado. Validade do produto de mínima de 8 

meses após a entrega 

500 R$ 7,40 R$ 3.700,00 

05 

BISCOITO AMANTEIGADO, pacote com no mínimo 280g 

no total, e contendo 3 subpacotes, com rotulagem adequada e 

prazo de validade do produto, em conformidade com a legislação 

vigente. Embalagem secundária em papelão apropriado. 

Validade do produto de mínima de 8 meses após a entrega. 

500 R$ 10,30 R$ 5.150,00 

06 

BISCOITO doce, tipo Maisena, pacote de 400 gramas. 

Embalagem primária atóxica e apropriada, com rotulagem 

adequada e prazo de validade do produto, em conformidade com 

a legislação vigente. Embalagem secundária em papelão 

apropriado. Validade de mínima de 8 meses após a entrega. 

500 R$ 9,60 R$ 4.800,00 

07 

BISCOITO WAFER: Sabor: Chocolate ou morango, Doce, 

com Recheio , Tipo: wafer. Embalagem primária atóxica e 

apropriada, com rotulagem adequada e prazo de validade do 

produto, em conform idade com a legislação vigente.  

Ingredientes: Açúcar, Farinha De Trigo e Glúten. Pacote de no 

mínimo 120g 

500 R$ 8,30 R$ 4.150,00 

08 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA: Redondo, Sabor: Coco,   

leite ou chocolate, doce, sem recheio , Tipo: Rosquinha. 

Embalagem primária atóxica e apropriada, com rotulagem 

adequada e prazo de validade do produto, em conformidade com 

a legislação vigente.  

Ingredientes: Açúcar, Farinha De Trigo E Glúten. Pacote de no 

mínimo 500g 

500 R$ 11,00 R$ 5.500,00 

09 

SUCO: Pronto para consumo, Sabores de fruta tipo: Laranja, 

uva, pêssego, entre outros com no mínimo 20% de fruta, 

adoçado, contendo 1L. Embalagem primária atóxica e 

apropriada, com rotulagem adequada e prazo de validade do 

produto, em conformidade com a legislação vigente. 

500 R$ 11,90 R$ 5.950,00 

 

VALOR TOTAL 
 

R$ 49.098,00 
 

 



 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes do Contrato 

constarão no orçamento aprovado pelo CONTRATANTE para o exercício de 2025, como a 

seguir especificado: 

Órgão: 04 Sec. Mun. de Administração - SEMAD 

Funcional programática: 0412200152370 Apoio às Ações Administrativas 

Natureza da Despesa: 339030 MATERIAL DE CONSUMO 

Sub-Elemento: 3390300700 – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

Fonte de Recurso: 15000000Recursos não Vinculados de Impostos  

Valor: R$ 49.098,00 (quarenta e nove mil e noventa e oito reais) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
3.1 Os materiais deverão ser entregues nos locais estabelecidos no quadro de demanda 
emitido pelo órgão solicitante ao fornecedor, em horário comercial, de segunda a sexta- feira, 
das 09h00min às 15h00min, salvo horários e dias alternativos estabelecidos pelo órgão 
requisitante e anuído pelo fornecedor. 
3.2 Os alimentos deverão ser entregues pelo fornecedor de forma parcelada, obedecendo ao 
quantitativo estipulado na requisição emitida pelo órgão a cada solicitação; 

3.3 Caberá ao FORNECEDOR entregar os alimentos, obedecendo os prazos mínimos de 

validade estabelecidos na especificação técnica de cada item, contado a partir do recebimento 

da Nota de Empenho. 

3.4 Conforme previsto nos § 2º e § 6º do art. 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento provisório 

ou definitivo não exime o contratado da responsabilidade pela solidez dos serviços nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. Assim, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela substituição necessárias. 

3.5 A entrega dos produtos será acompanhada por servidor designado para fiscalização do 

Contrato Administrativo, o qual atestará a entrega dos mesmos;  

3.6 Os produtos que não estiverem conforme as especificações fixadas na proposta ofertada 

pela contratada, bem como do Contrato Administrativo gerado, não serão recebidos; 

3.7 Os referidos produtos deverão ser entregues na totalidade em, no máximo, 10 (dez) dias, 

após solicitação feita pela CONTRATANTE; 

3.8 A entrega dos produtos deverá ocorrer no endereço informado pela Secretaria demandante, 

com a supervisão da Diretoria de Administração e Logística - DAL, para conferência do 

quantitativo e das especificações; 

3.9 A contratada deverá entregar todos os produtos, de acordo com as orientações da 

Contratante; 

3.10 A entrega dos produtos somente será concluída após o atesto do fiscal.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DOS PRODUTOS  

4.1. Todos os produtos deverão obedecer ao prazo de garantia de no mínimo 180 dias, a partir 
da data da entrega definitiva do material, presente na embalagem, obrigando ao fornecedor a 
substituí-lo imediatamente, sem qualquer ônus ao órgão ou entidade solicitante, caso se 
constate, neste período, qualquer avaria ou outra circunstância que a impeça de utilidade a que 
se destinam, a qual estará sujeita às despesas decorrentes de devolução e nova entrega;  

4.2. O prazo de validade dos produtos deverá obedecer a legislação vigente, observando-se as 
variáveis dos processos de obtenção, embalagem e conservação; 

4.3. A justificativa para a estipulação do prazo de garantia citado no parágrafo anterior tem 
como principal finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser adquirido, bem como a 



 

 

 

possível substituição do produto em casos de eventuais vícios detectados ao longo da utilização 
do material, já que a existência de vínculos contratuais entre as partes facilita a negociação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA APRESENTAÇÃO DO PRODUTO  

5.1 Todas as embalagens do produto, objeto do presente contrato, deverão apresentar-se em 

perfeitoestado de conservação, com suas embalagens íntegras e dentro dos padrões 

estabelecidos pelo órgão de vigilância sanitária e o INMETRO - Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

5.2 Embalagens que estiverem estufadas, amassadas ou que contiverem defeitos ou violações, 

bem como as que apresentarem em seus conteúdos ferrugem ou qualquer outro tipo de 

impureza, que possa comprometer ou interferir na qualidade do produto, serão rejeitadas, 

cabendo a contratada substituí-los ou repô-los no prazo máximo, estabelecido no Termo de 

Referência. 

5.3 Os produtos devem apresentar extremamente nas embalagens dados de identificação, 

validade, procedência e quantidade e serem isento de impurezas e corpos estranhos nos termos 

da legislação vigente, devendo ainda ser embalados higienicamente e apresentar rótulos 

descritivos (constituição) na embalagem do produto. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS  

6.1 CABERÁ À CONTRATANTE: 

6.1.1 permitir acesso dos empregados da licitante vencedora em suas dependências para a 

execução docontrato; 

6.1.2 prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelorepresentante da licitante vencedora; 
6.1.3 solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto. 

6.1.4 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

 

6.2 CABERÁ À CONTRATADA: 

6.2.1 Caberá à contratada a partir do recebimento da Nota de Empenho, o  cumprimento 

das seguintes obrigações: 
 

a) responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 

do contrato e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vales-refeições, vales-transportes, fretes e outras que porventura venha a ser 

criadas e exigidas pelo Poder Público; 

b) respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da contratante para a execução do contrato; 

c) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da contratante, 

ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

contratante; 

d) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 

assinalado pelo contratante; 

e) comunicar à contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

f) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas nestecertame; 

g) entregar os materiais nas condições estipuladas no Termo de Referência, no prazo máximo 

estipulado, contados do recebimento da Nota de Empenho. 



 

 

 

 

6.2.2 A Contratada cabe assumir a responsabilidade por: 

a) todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante; 

b) todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a entrega 

do material objeto deste certame, ainda que acontecido em dependência da contratante; 
c) encargos fiscais e comerciais resultantes da aquisição deste contrato. 

 

6.2.3 São expressamente vedadas à Contratada: 

a) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da contratante para a execução 

deste contrato; 

b) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Administração; 

c) a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato; 

d) A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais 

e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar 

o objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  

7.1 Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente contrato, 

deverá a Contratada realizar os seguintes procedimentos: 

7.1.1 Emissão de nota fiscal ou fatura para cada solicitação realizada, devendo conter a 

discriminaçãodetalhada de cada item/serviço constitutivo do da solicitação. 

7.2 O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da Fatura, em 

02 (duas)vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE. 

7.2.1 O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa exclusiva 

do licitante vencedor, até os 05 (cinco) primeiros dias úteis do mês subseqüente àquele em que 

se realizoua solicitação, impossibilitará o processamento dessa fatura, ficando a execução 

financeira da mesma para o mês posterior, sem que isso implique juros, mora ou outras sanções 

para os entes administrativos. 

7.2.2 O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de 

habilitação. 

7.3 O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, em até o 30 (trinta) 

dias contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para 

isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito; 

7.4 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

a nota fiscal/fatura será devolvida ao CONTRATADO pelo Gestor do Contrato e o pagamento 

ficarápendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

7.5 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do serviço pela CONTRATADA. 

7.6 O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços estiver em desacordo com as especificações constantes na ordem de compra. 

 

 



 

 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

8.1 O contrato terá vigência de 01 (um) ano podendo ser prorrogado, nos termos da legislação 

em vigor, e de acordo com o Art. 107 da Lei nº.14.133/21; 

8.2. O início da execução dos serviços será a partir da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

9.2.4. Multa:  

9.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

9.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 

parcial;  

9.2.5.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)  

9.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

9.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 



 

 

 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.3.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :  

9.3.2. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.3. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.4.5. Os danos que dela provierem para a Contratante; 

9.4.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161).  

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.10. Não havendo mais interesse pela CONTRATANTE na execução do contrato, total ou 

parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das 

condições avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

10.1. A fiscalização da prestação dos serviços objeto da contratação será exercida por 

colaborador designado por meio de portaria, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21. 

10.2. A CONTRATANTE designa o Servidor através de portaria, para fiscalizar integralmente 

a execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no artigo 117 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO E DA VINCULAÇÃO 

11.1. Adotam as partes as disposições legais aplicáveis nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 

e atualizações posteriores e no Decreto Municipal nº 1816/24. 

11.2. O presente Contrato está vinculado ao Processo Administrativo nº 4.617/2025, que 

fundamenta a Dispensa de Licitação Nº 03/2025 SEMAD/PMA. 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais e municipais, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência total ou parcial do 

Contrato sem a expressa anuência da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1 As causas, motivos e formas de extinção do contrato serão estabelecidos conforme os 

Artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021, seus incisos e paragrafos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.2 . O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

15.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 

15.4 . Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O presente contrato será extinto unilateralmente pela CONTRATANTE, em qualquer 

fase de sua execução, em caso de inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, 

mediante notificação extrajudicial, e de acordo com o art. 138 da lei 14.133/2021. 

16.2. As hipoteses de extinção deste contrato estão de acordo com o art. 137 da lei 

14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais e municipais, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção 

ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009. 

18.2. A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos 

estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

18.3. O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da 

contratação, junto ao Tribunal de Contas do Municipio. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca do Município de Ananindeua, Estado 

do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua 

execução, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

19.2. E por estarem ajustados e acordados, as partes assinam o presente Contrato de forma 

eletrônica, para um só efeito legal. 

 

 

Ananindeua - PA, 28 de julho de 2025.  

 

 

 

ARLINDO PENHA DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração/SEMAD 

CONTRATANTE 

 

 
 

 

 
 GLEDSON LEONARDO CORTINHAS DA SILVA 

Distribuidora Magalhães LTDA 

CONTRATADA 

 

 

 
TESTEMUNHAS: 

1ª______________________________  

CPF n°.  

2ª _______________________________  

CPF n°. 
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